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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Instrução n.º 1/2008

Prestação de informação sobre o património financeiro público
De acordo com o disposto no artigo 41.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

Agosto, compete ao Tribunal de Contas, no âmbito do parecer sobre a 
Conta Geral do Estado, incluindo a da segurança social, apreciar a acti-
vidade financeira do Estado, nomeadamente em matéria de património. 
No que respeita especificamente ao património financeiro, e uma vez que 
a Conta Geral do Estado, para os subsectores dos serviços integrados e 
dos serviços e fundos autónomos, continua a não vir acompanhada de 
um balanço entre valores activos e passivos, mantém -se a necessidade de 
proceder à recolha da informação relevante junto das entidades gestoras 
daquele património.

As Instruções aprovadas pela Resolução n.º 10/93 — 2.ª Secção, de-
pois substituídas pelas Instruções n.º 2/2000 — 2.ª Secção, definiram o 
prazo, forma de remessa e conteúdo da informação a remeter anualmente 
ao Tribunal de Contas pelos serviços gestores de activos financeiros 
públicos. Tendo em conta o actual prazo para apresentação da Conta 
Geral do Estado e para a emissão do Parecer pelo Tribunal de Contas, 
bem como a experiência retirada da implementação destas Instruções, 
considera -se necessário que nelas sejam introduzidas algumas alterações, 
que visam também uma melhor explicitação do tipo de elementos de 
informação relevantes.

Por outro lado, considera -se oportuno alargar o âmbito dos acti-
vos financeiros a apreciar, em sede de parecer sobre a Conta Geral do 
Estado, incluindo nesse âmbito activos de curto prazo até agora não 
considerados.

Assim, o Tribunal de Contas, em reunião plenária da 2.ª Secção, de 
13 de Novembro de 2008, delibera, ao abrigo da alínea b) do artigo 6.º 
e da alínea e) do n.º 1 do artigo 78.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, 
aprovar as seguintes instruções:

1.ª
Âmbito

As presentes instruções aplicam -se a todos os serviços e organismos 
da administração central e aos institutos públicos, que revistam a forma 
de serviços personalizados do Estado e de fundos públicos, e ainda às 
instituições de segurança social.

2.ª
Objecto

As presentes instruções visam a recolha sistemática de informação 
sobre os elementos constitutivos do património financeiro público. Para o 
efeito, as entidades por elas abrangidas devem prestar informação sobre 
o património do Estado, cuja gestão se encontrava a seu cargo no ano de 
referência, mesmo que tal património se encontrasse constituído sob a 
forma de um património autónomo, e sobre o seu património próprio, 
remetendo ao Tribunal de Contas os elementos a seguir enunciados.

3.ª
Remessa de documentação

Até 28 de Fevereiro de cada ano, deve ser remetida ao Tribunal de 
Contas a seguinte informação, relativa ao ano imediatamente anterior:

a) Relação das acções, quotas e outras partes de capital detidas em em-
presas e em instituições internacionais de que Portugal seja membro (por 
empresa, instituição e tipo de participação), na qual se discrimine:

Número de títulos, seu valor nominal unitário e global em 31 de De-
zembro do ano anterior àquele a que se refere a informação e em 31 de 
Dezembro deste último ano, ou valor da participação naquelas mesmas 
datas, se esta não se encontrar representada por títulos;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se reporta a in-
formação, proporcionados pelas participações sociais a que se refere 
esta alínea;

Natureza de cada uma das alterações, verificadas durante o ano a que 
se reporta a informação, no número ou no valor nominal dos títulos e 
outras participações a que se refere esta alínea (aquisições, alienações, 
subscrições, incorporação de reservas, conversão em outros activos 

financeiros, etc.), número de títulos e montantes envolvidos em cada 
uma dessas operações;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as operações sobre 
as participações sociais a que se refere esta alínea, se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e das despesas originadas, no 
ano a que se reporta a informação, pelas participações sociais a que se 
refere esta alínea, se aplicável.

b) Relação das participações em entidades de natureza não societária 
cujo património social se encontre titulado, designadamente através de 
unidades de participação, na qual se discrimine, para cada uma:

Denominação e data de constituição;
Número de unidades de participação e valor, nominal e em percenta-

gem, da participação em 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que 
se refere a informação e em 31 de Dezembro deste último ano;

Natureza das alterações verificadas no valor das participações durante 
o ano a que se reporta a informação;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se reporta a infor-
mação, proporcionados pelas participações a que se refere esta alínea, 
se aplicável;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as operações sobre 
participações a que se refere esta alínea, se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas, no ano 
a que se reporta a informação, pelas participações a que se refere esta 
alínea, se aplicável.

c) Relação dos títulos de participação, das obrigações, dos títulos 
de dívida pública e das participações em fundos, designadamente de 
investimento (por entidade emitente e tipo de participação) na qual se 
discrimine:

Número de títulos, seu valor unitário e global em 31 de Dezembro do 
ano anterior àquele a que se refere a informação e em 31 de Dezembro 
deste último ano;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se reporta a infor-
mação, proporcionados pelos títulos a que se refere esta alínea;

Natureza de cada uma das alterações, verificadas durante o ano a que 
se reporta a informação, no número ou no valor nominal dos títulos a 
que se refere esta alínea (aquisições, alienações, subscrições, amortiza-
ções, conversão em outros activos financeiros, etc.), número de títulos 
e montantes envolvidos em cada uma dessas operações;

Disposições legais ou despachos que autorizaram as operações sobre 
os títulos a que se refere esta alínea, se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e das despesas originadas, no 
ano a que se reporta a informação, pelas operações sobre os títulos a 
que se refere esta alínea, se aplicável.

d) Relação dos créditos com origem na concessão de empréstimos, 
subsídios reembolsáveis e suprimentos, discriminando para cada con-
trato:

Montante contratual, mutuário, data do contrato e legislação que o 
autorizou;

Valor em dívida em 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que se 
refere a informação e em 31 de Dezembro deste último ano, discrimi-
nado por capital vincendo, capital vencido e em dívida e juros vencidos 
e em dívida;

Utilizações dos empréstimos;
Amortizações vencidas e amortizações pagas no ano a que se refere 

a informação;
Juros vencidos e juros pagos no ano a que se refere a informação;
Capitalizações de juros, anulações e outras operações com reflexo no 

valor do crédito, ocorridas no ano a que se refere a informação;
Classificação orçamental das receitas e despesas originadas, no ano 

a que se reporta a informação, pelos créditos a que se refere esta alínea, 
se aplicável.

e) Relação dos créditos com origem na execução de garantias pres-
tadas, discriminando para cada um deles:

Beneficiário, montante inicialmente garantido e natureza da garantia;
Data(s) e montante(s) dos pagamentos efectuados em execução das 

garantias prestadas;
Existência de acordo para a recuperação dos montantes pagos;
Valor acumulado dos montantes recuperados e valor das recuperações 

no ano a que se reporta a informação;
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Montante de juros, calculados sobre os pagamentos efectuados em 
execução das garantias, eventualmente devidos e pagos no ano a que 
se reporta a informação;

Outras operações com reflexo no valor do crédito a recuperar (perdões, 
totais ou parciais, pagamentos em espécie, etc.), ocorridas no ano a que 
se reporta a informação;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas, no ano 
a que se reporta a informação, pelos créditos a que se refere esta alínea, 
se aplicável.

f) Relação dos créditos e outros activos financeiros, transmitidos a 
qualquer título para a entidade que presta informação, descriminando 
para cada um deles:

Natureza (tipo de activo e entidade devedora ou emitente) e valor 
nominal à data da transmissão;

Data da transmissão e base legal ao abrigo da qual teve lugar;
Valor nominal em 31 de Dezembro do ano anterior àquele a que 

se reporta a informação e em 31 de Dezembro deste último ano, com 
discriminação entre capital e juros, se aplicável;

Variações do valor nominal, ocorridas no ano a que se refere a infor-
mação, descriminando a sua natureza e montante;

Rendimentos efectivamente recebidos no ano a que se reporta a in-
formação, proporcionados pelos créditos e outros activos financeiros a 
que se refere esta alínea, se aplicável;

Classificação orçamental das receitas e despesas originadas, no ano a 
que se reporta a informação, por operações sobre os activos financeiros 
a que se refere esta alínea, se aplicável.

g) Outros activos financeiros: valor global em 31 de Dezembro do ano 
anterior àquele a que se refere a informação e em 31 de Dezembro deste 
último ano, e valor dos rendimentos efectivamente recebidos no ano a 
que se refere a informação. Nesta alínea incluem -se designadamente as 
prestações acessórias e suplementares de capital.

4.ª
Forma

A informação deverá ser remetida ao Tribunal em formato Excel, 
devendo ser utilizados os modelos que constam do sítio do Tribunal de 
Contas (www.tcontas.pt), os quais deverão ser remetidos para o endereço 
de correio electrónico que neles for indicado.

5.ª
Vigência

As presentes instruções revogam e substituem as aprovadas pelas 
Instruções n.º 2/2000 — 2.ª Secção, publicadas no Diário da República, 
2.ª série, de 20 de Dezembro de 2000, e aplicam -se aos exercícios de 
2008 e seguintes.

13 de Novembro de 2008. — O Conselheiro Presidente, Guilherme 
d’Oliveira Martins. 

 Direcção-Geral

Aviso n.º 29074/2008
1 — Faz -se público que, autorizado por meu despacho de 25 de 

Novembro de 2008, exarado no uso de competência delegada nos ter-
mos do despacho n.º 25 035/2007, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 210, de 31 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente aviso, 
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de um lugar 
da categoria de técnico de informática do grau 3, da carreira de técnico 
de informática, do quadro de pessoal da Direcção -Geral do Tribunal de 
Contas (sede), aprovado nos termos do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 440/99, de 2 de Novembro, pela Portaria n.º 1100/99, de 21 de 
Dezembro, com as alterações constantes do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de Março, e da Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril.

2 — O concurso visa exclusivamente o provimento do lugar referido, 
caducando com o seu preenchimento.

3 — Foi dado cumprimento ao disposto no artigo 41.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, tendo a BEP informado em 5 de No-
vembro de 2008, da inexistência de pessoal em situação de mobilidade 
especial.

3 — O lugar a prover destina -se à área funcional de infra -estruturas 
tecnológicas, cujo conteúdo funcional se encontra descrito no ponto 2 
do número 3 da Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril.

4 — O local de trabalho situa -se na sede da Direcção -Geral do Tribu-
nal de Contas, Av. da República, n.º 65, ou noutra dependência existente 
em Lisboa.

5 — São requisitos gerais de admissão a concurso os referidos no n.º 2 
do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

6 — São requisitos especiais de admissão a concurso possuir um 
mínimo de quatro anos na categoria de técnico de informática do 
grau 2, classificados de Muito Bom ou seis anos classificados de Bom, 
nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
Março.

7 — A admissão a concurso deverá ser requerida ao Director -Geral 
do Tribunal de Contas, nos termos legais previstos relativamente às co-
municações aos serviços ou organismos públicos ou, ainda, em impresso 
tipo a solicitar, pessoalmente, à Secção de Pessoal da Direcção -Geral 
do Tribunal de Contas, Avenida da República, n.º 65, piso intermédio, 
ou pelo correio, para a Avenida Barbosa du Bocage, n.º 61, 1069 -045 
Lisboa. O requerimento e os documentos referidos no n.º 6.2 deverão ser 
entregues em mão ou enviados, em carta registada com aviso de recepção, 
para este último endereço, dentro do prazo referido no n.º 1.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, naturali-
dade, data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete 
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação e 

outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza do 

vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pública 
e classificação de serviço nos anos relevantes;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, ou possam constituir motivo de 
preferência legal;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato reúne 
os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão no caso referido na alínea c), da seguinte documentação:

a) “Curriculum Vitae” detalhado, devidamente assinado pelo can-
didato;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias com indicação 
da média final de curso;

c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem, es-
pecificando o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função 
pública e a classificação de serviço/avaliação do desempenho na sua 
expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de 
acesso na carreira;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram exercidas 
as funções durante os anos a que se refere a alínea anterior que descreva 
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profissional 
complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam 
constituir motivo de preferência legal.

8 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica, para 
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação à 
entidade competente para procedimento disciplinar e penal, conforme 
os casos.

9 — Os métodos de selecção a utilizar, serão, nos termos dos arti-
gos 19.º, 20.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e do 
artigo 4.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, a avalia-
ção curricular e uma prova de conhecimentos específicos, ambos com 
carácter eliminatório.

10 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a du-
ração máxima de quarenta e cinco minutos e incidirá sobre as matérias 
constantes do programa aprovado por despacho de 18 de Novembro de 
2008, do Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, que se publica 
em anexo ao presente aviso conjuntamente com a lista de legislação e 
bibliografia recomendável à preparação dos candidatos.

11 — A não comparência para prestação da prova de conhecimentos 
equivale a desistência do concurso.

12 — A classificação final dos concorrentes resultará da média 
ponderada das classificações parcelares obtidas pelos candidatos nos 
dois métodos de selecção aplicáveis, numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovados os candidatos que, em qualquer um 
desses métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção referidos, bem como o sistema de classificação final, incluindo 




